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OS NEO-RICARDIANOS ̂  

Frank Hahn2 

Quero aqui discutir a proposição segundo a qual a economia neo­
clássica é logicamente incorreta e que tem sido apresentada pelos segui­
dores de Sraffa (1960). Inicialmente, deverei expor a construção teórica 
do próprio Sraffa, passando, então, a discutiu: o que os seus seguidores 
fizeram dela. Depois disso, desejo provar que não existe nenhuma pro­
posição neo-ricardiana que seja correta que não esteja contida no con­
junto de proposições que podem ser derivadas da ortodoxia. Concluirei, 
portanto, que o ataque neo-ricardiano, via lógica, é facUmente refutado. 

Antes de começar, é importante enfatizar a distinção entre Sraffa e 
seus seguidores. O hvro de Sraffa (1960) não contém nenhimia proposi­
ção formal que eu considere errada embora aqui e ali ocorram observa­
ções que eu considero falsas. O livro foi entitulado Produção de Merca­
dorias por Meio de Mercadorias e teve o importante subtítulo Prelúdio 
a uma Crítica da Teoria Econômica. Com uma exceção, Sraffa não 
afirma ter ido além do prelúdio. A exceção nasce de sua idéia de que 
a teoria da produtividade marginal requer uma medida agregada e bem-
comportada do capital. Já que ele demonstra que essa medida, em geral, 
não existe (Sraffa, 1960, p. 38), ele conclui que a teoria da produtivida­
de marginal é logicamente falsa. Será bem fácil para a ortodoxia resistir 
a esta crítica. Mas os seus seguidores foram muito mais longe. Eles ale­
gam que o trabalho de Sraffa demonstra que a ortodoxia não pode forne­
cer logicamente um modelo fechado que trate os preços relativos e a taxa 
de lucro como variáveis endógenas determinadas dentro do sistema (ver, 

1 Publicado originalmente no Cambridge Journal of Economics Vol. 6, pp. 353-74, 1982. 
Aparece também como cap. 17 em Equilibrium and Macroeconorrics, editado por F. 
Hahn, MIT Press, Cambridge, Mass., 1984. Traduzido para o português pelo Prof. Ro­
berto Camps de Moraes (UFRGS). 

2 Cambridge University, Cambridge, Reino Unido. 
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por exemplo, Gaiegnam, 1970, Pasinetti, 1966, 1969). Eles alegam que 
Sraffa demonstrou a irrelevância das teorias psicológicas da demanda e, 
na verdade, da própria demanda na determinação dos preços relativos. 
Eles afirmam que Sraffa provou que a distribuição precisa ser determi­
nada por elementos externos ao modelo econômico, que ela é "logica­
mente anterior" à determinação dos preços relativos e que, sobretudo, 
ela é independente das circunstâncias da produção. Obviamente, aqui eu 
juntei vários de seus segmdores. (Afirmações representativas de algumas 
dessas proposições podem ser encontradas nos escritos de Eatwell, 1974, 
1975, 1977, Garegnani, 1966, 1970, Robinson, 1960-80 e outros segui­
dores tais como Dobb, 1973, capítulos 6, 7, 9, Harcourt, 1975, Ronca-
gUa 1978. Para imia crítica anterior do presente autor ver Halm, 1975). 
Mas a questão preliminar que eu desejo levantar é simplesmente esta: 
tais afirmações não se encontram no livro de Sraffa. 

Uma questão adicional merece consideração antes que passemos ao 
tiaballio. Freqüentemente refiro-me à teoria neoclássica; sendo assim, se­
ria bom esclarecer o que eu entendo por esta expressão. Para os propó­
sitos presentes, eu chamarei im;ia teoria de neoclássica se (a) uma eco­
nomia é completamente descrita pelas preferências e pelas dotações dos 
agentes e pelos conjuntos de produção das firmas; (b) todos os agentes 
tratam os preços parametricamente (compedção perfeita); e (c) todos os 
agentes são racionais e, dados os preços, eles adotarão aquelas ações (ou 
conjunto de ações) que estão a seu dispor que resultarão melhor para 
eles, dadas as suas preferências (as finnas preferem mais lucros do que 
menos lucros). 

Existem muitos autores, os quais consideramos como neoclássicos 
que cometeram equívocos de raciocfiaio ou que se basearam em pressu­
postos especiais que nada têm a'ver com a teoria neoclássica. Por exem­
plo, Levhari (1965) esteye simplesmente errado no debate sobre o res-
wiíching. Igualmente parece-me ser impossível (como mna questão de 
história intelectual) manter que a possibilidade de agregação perfeita do 
capital (ou do trabalho) seja uma doutrina neoclássica. Por exemplo, 
percebeu-se rapidamente que a tentativa de Bohm-Bowerk de agregação 
do capital era logicamente incorreta. De qualquer forma, eu ficarei com 
a minha definição e não me preocuparei com autores vistos como neo­
clássicos, que têm sugerido conclusões que não podem ser deduzidas dos 
axiomas básicos. 

Obviamente, os neo-ricardianos e os seguidores de Sraffa apresen­
tam o mesmo tipo de problema. Eu me baseio aqui no üvro de Sraffa e 
em mais de vinte anos de debate em Cambridge. Afinal de contas, eles 
se chamam de "a escola de Cambridge". Mas se alguns dos que se con­
sideram como agentes da "revolução de Sraffa" repudiarem as idéias 
que eu apresento sentir-me-ei deliciado. 



Eu farei agora uma descrição de parte do que Sraffa tem a dizer, 
escolhendo o caso mais simples onde não existe produção conjunta e 
onde todos os bens entram direta ou indiretamente na produção de todos 
os demais (todos os bens são "básicos"). Em particular, eu me concen­
trarei nos aspectos essenciais e não em detalhes técnicos (por exemplo, a 
possibilidade de não-básicos). Para simpliñcar o máximo possível consi­
deraremos um mundo de dois bens e trabalho. 

Suponha que, nesse mundo, possamos observar todos os insumos e 
produtos. Descobrimos que o bem j usa ây unidades do bem i e â ^ uni­
dades de trabalho por unidade de produto. Não nos perguntamos e tam­
pouco seremos encorajados a pergimtar-nos por que isto é assim. Se ob­
servarmos a produção bruta x̂ do bem j, então 

J^ij'x-j, i = 1.2, oLij > O. i.j = 1,2 

é a quantidade do bem i usada para produzir bens e 

S OLojXj. cioj > 0.j = 1,2 

é a quantidade de trabalho usada. 

Até aqui, tudo o que fizemos foi descrever e enunciar a hipótese de 
que não há produção conjunta e bens não-básicos. Sraffa propõe agora 
processar esta descrição pela definição de uma mercadoria composta a 
ser chamada mercadoria padrão. Isto é feito da seguinte maneira. 

Perguntemos que níveis de produção das duas mercadorias seriam 
necessários, se as razões da produção bruta de cada uma delas, pela 
quantidade dela própria usada na produção, devessem ser a mesma para 
todas elas. Se as quantidades hiptjtéticas do produto bruto são denotadas 
por um asterisco desejamos resolver 

X * X * 

onde queremos que xf > O, i = 1, 2. Pode-se, alternativamente, dizer 
que estamos procurando por (•KJ, XJ) e G* tais que 

xf= G*2 cyc*, i = 1,2 

ou em notação matricial 

X * = G* Ax* (2) 



onde x'^ é o vetor Cx*.x^) e A é a matiiz 2 x 2 dos elementos a¡j (i. j = 
1,2). Temos agora um problema pm̂ amente matemático para o qual 
existe um resultado matemático padrão (ver, por exemplo, Arrow e 
Hahn, 1971, apêndice 2). 

Teorema 1: Se todos os elementos de A são positivos e 

1-Sa,y> 0,j = l. 2 
i 

então existe (a) um vetor positivo \p único exceto pela escala e (b) 
um número real único G* > 1 que resolve a equação 2. 

Já que estamos considerando todos os elementos de A como positi­
vos e uma vez que estamos interessados no caso da "produção com ex­
cedente", (isto é, A satisfaz as condições de Hawkins-Simon), as condi­
ções do teorema são satisfeitas. Podemos, portanto, escrever 

G* = 1 + g* onde g* > O 

e também 

-=k\$i= l,2.k> O 

onde fixamos k por: ^ 

^^cy ^ = traballio disponível = 1, digamos. 

A mercadoria composta consistindo de unidades do bem 1 e xf unida­
des do bem 2, é então definida como uma imidade da mercadoria padrão. 

Precisamos enfatizar que Sraffa não alega que o mundo gera a ob­
servação X * . Este vetor é urna construção pura tal como o é a equação 2 
usada para a sua derivação. O sistema 2 é chamado de sistema padrão. 

Até aqui, nada mais ocorreu do que a manipulação dos dados for­
necidos por A e (piQ¡, 0^02)' irmos além, e, em particular, para onde 
estas manipulações sejam irutíferas as seguintes hipóteses são feitas so­
bre o mundo real: 

(a) O preço de cada bem enquanto produto é o mesmo enquanto 
insmno. 

(b) A taxa de lucro na produção de cada mercadoria é a mesma. 

3 Aqui nos distanciamos um pouco de Sraffa de um modo nSo essenciaL Ele normaliza pelo 
trabalho usado ao invés do trabalho disponível. 



Discutirei estas hipóteses mais adiante, aceitando-as por enquanto 
para a continuidade do argumento. 

Antes de escrevermos as equações de preço, notemos que Sraffa 
concebe os salários como sendo pagos no fim do processo de produção, 
de tal forma que nenhuma taxa de lucro é aplicada sobre os custos do 
trabalho direto. (Eu usarei a taxa de lucro como significando a taxa de 
juros que os produtores usam para descontar as receitas futuras.) Nós 
também concebemos os salários como pagamentos acima do nível de 
subsistência. Se estes últimos são encarados como uma dada cesta dos 
dois bens por unidade de trabalho, podemos considerar os requisitos de 
subsistência como já incorporados nos coeficientes â^ . Então, seja agora 
Pj(j = 1,2) o preço de uma unidade do bem j . A hipótese de que a taxa 
de lucro r é a mesma em todas as linhas mais a hipótese (a) podem ser 
formalmente postas como 

Pj = RX a¡jP¡ + a^j w. j = 1. 2 _ (3) 

onde R = 1 - t - rewéo salário de uma unidade de trabalho. Para verifi­
car que a equação 3 é apenas uma reformulação da hipótese, note a 
identidade: preço por unidade de produto = custo dos bens por unidade 
de produto mais custos salariais por unidade de produto mais lucros por 
unidade de produto. 

Expresse o lucro por unidade de produto como uma fração do custo 
dos bens por unidade de produto. Adicione a hipótese segundo a qual 
esta fração é a mesma para todos os produtos e você chega à equação 3. 
Será conveniente definir os dois vetores-ünha: P = (Pj, P2), = 

(OLQJ, 0LQ2), escrever a equação 3 como 

P = RPA + OL^w (4) 

Suponha que R seja dado. O que significaria ter uma solução P, w para a 
equação 4? Ela nos diria quais os preços dos produtos e o salário que 
deveriam vigorar para que a hipótese de luna taxa particular uniforme de 
lucro fosse correta. A taxa uniforme de lucro "detennina" P e w apenas 
neste sentido. Notemos também que se para um dado r (isto é, R) Po, 
kw" resolvem a equação 4, então também a resolverão kP°, ¡<MP para 
qualquer k > O. Portanto, não fará nenhuma diferença se restringirmos 
as soluções aqueles valores de P e w para os quais 

P¡+P2 + w^l (5) 



Assini as equações 4 e 5 constituem tiês equações e, se R é dado, temos 
também três incógnitas. Mas queremos uma solução para a qual P¿ ^0,i = 
i;2ew>0. 

Para isso temos 

Teorema 2: Sob as hipóteses do teorema 1, o sistema 4 e 5 possui uma 
solução única P.^ O, i = 1,2 e w ^ O para todo R tal que 

1 ^R<G* (orO ^ r< g*). 

Se olharmos para 4 e 5 novamente notaremos que temos uma mcógnita a 
mais do que o número de equações. É por esta razão que colocamos as­
pas nos comentários sobre soluções com um "dado R". Isto é, nós fixa­
mos arbitrariamente uma das incógnitas. Mas no que tange ao aspecto 
formal, nós poderíamos ter fixado arbitrariamente qualquer uma das 
quatro incógnitas e achado a solução para as t̂ ês restantes. (Por exem­
plo, o governo poderia controlar o preço de um bem em termos de numé-
raire ou. em uma economia aberta, este preço poderia ser dado do exte­
rior.) Não há sentido na seguinte sentença: "As equações 4 e 5 ainda 
deixam R para ser determinado." No entanto, os neo-ricardianos gostam 
de pensar R (ou w) como a variável "Hvre" e é aqui que retomamos à 
mercadoria padrão. 

A primeira coisa a fazer é substituir a nonnalização 5 por 

rPAx* + w = i (5') 

Isto toma a norma-̂  do vetor (P, w) dependente de r. Mas isto não im­
porta, já que a norma desse veto não possui significado. Qual é a inter­
pretação dessa nonnalização? Ela significa que nós decidimos arbitra­
riamente escolher somente aqueles preços e salários que tomam os valo­
res agregados na produção de mna unidade da mercadoria padrão iguais 
à unidade. Eu reenfatJTo que não há absolutamente nada de errado ou de 
ümitante nisso já que a norma do vetor de preços não importa para nada. 
Eu chamo o valor agregado [rPAx* + w], recém-nascido, o produto lí­
quido padrão. O Professor Steedman apontou-me que Sraffa usa o termo 
renda nacional padrão. 

4 NT: nomia ou comprimento (length). 



Agora com esta nova normalização sejam P(r) e w(r) as soluções 
para as equações 4 e 5 para um dado r. Da equação 2 

P(r)x* = G* P(r)Ax* = P(r)Ax* + g*P(r)Ax* 

ou 

P(r)x* ~ P(r)Ax* 
P(r)Ax* 

= o* g* (6) 

O lado direito da equação 6 é chamado por Sraffa de razão padrão. 
Já que g* depende apenas de A, a razão padrão é independente de todos 
os acontecimentos de mercado, tais como P, w ou r. Além disso, o leitor 
rapidamente verificará da equação 4 que o numerador da razão padrão é 
apenas uma outra maneira de escrever o produto líquido padrão. Já que a 
solução satisfaz a equação .5' ela é igual à unidade. Portanto, podemos 
escrever a equação 6 como: 

P(r)Ax* = (60 
g* 

Substitua a equação 6' em 5' para obter 

r = g*(l - w). (7) 

A equação 7 é simplesmente a conseqüência da normahzação 5'. Já 
que o produto líquido = 1 podemos interpretar w como o salário em ter­
mos do produto líquido ou simplesmente como a parcela de uma unidade 
do trabalho no produto líquido padrão. Então, a equação 7 jios diz que 
esta parcela está inversa e linearmente relacionada a qualquer que seja a 
taxa de lucro. É um exemplo de nma fronteira de preços dos fatores. Ela 
causou uma grande excitação entre alguns economistas. 

Antes de analisá-la, vamos esclarecer o que foi conseguido com a 
mercadoria padrão. Para tanto, retomemos ao sistema 4 e 5 e para qual­
quer r dado sejam P(r), &w(r) as soluções. Então, usando a equação 4 

P(r) = oiJI-RA]-¡Mr) (8) 

Pelo teorema 2, para r { g* a matriz inversa possui s<5 elementos 
positivos. Seja € = (1,1) um vetor coluna. Então, já que a solução satis­
faz a equação 5. 

P(r)e + w(r) = 7 



ou usando a equação 8 

íaJf~RAJêt+ 1] Mr) = / (9 ) 

Esta é a fronteira de preços dos fatoes que n<5s obtemos da norma­
lização 5. Uma vez que é fácil verificar que o termo dentro da chave é 
crescente com r podemos ver também que w(r) c r estão inversamente 
relacionados. Mas a equação 9 não é linear. O mérito do uso da merca-
doria padrão reside, então, na possibilidade de expressar a nossa solução 
em forma normalizada como uma íronteii-a de preços dos fatoes linear. 
Embora, como veremos, a mercadoria padrão, se ela descreve uma cesta 
real de bens e não uma cesta hipotética, possua maior interesse, este não 
é o caso do trabalho de Sraffa. A sua função é rearranjar os dados para 
gerar a linearidade e isto exaure o seu mérito. 

Os leitores de Sraffa, podem siupreender-se com isto, já que eis 
sabem que ele está muito preocupado com uma medida invariável do 
valor. Isto tem algo a ver com a teoria ricardiana, mas para um teórico 
moderno é quase incompreensível. A normalização 5 também gera uma 
medida invariável de valor, tal como qualquer nonnalização. Em 5, a 
nossa "medida" é o valor obtido de uma unidade de cada bem mais uma 
unidade de trabalho. Aqui w é, então, a razão pela qual uma unidade de 
trabalho é trocada por aquela cesta. Um numéraire é irai numéraire. O 
preço do numéraire pode ser igualado à unidade. Sraffa escolheu o pro­
duto Uquido como numéraire e ponto final. 

Finalmente, para concluir esta parte, note que paia/? { G*, a equa­
ção 8 pode ser escrita como 

P(r) a^ [I + RA + + ....] Mr) (8') 

Esta é a bem conhecia redução dos preços a trabalho datado. Sraffa cor­
retamente observa que não existe nada na matemática que nos diga como 
P¡(r) será afetado relativamente a P2(r) ao variarmos r. Mas 

6 o valor (em numéraire) dos meios de produção (capital) usados na 
produção de uma unidade da mercadoria padrão. Este valor depende, em 
geral, e de uma maneira complexa, de r. Portanto, ele não pode ser usa­
do para determinar r sem um? circularidade de raciocínio. Uma geração 
inteira de Cambridge foi ensinada que este argumento é logicamente fa-



tal para a economia neoclássica. Esta questão será discutida posterior­
mente. 

UI 

Sraffa escreve: 

É, no entanto, utn elemento peculiar do conjunto de proposições agora publicado 
que, apesar de elas rAo entrarem em nenhuma discussão da teoria marginalista do valor e 
distribuição, elas, apesar disto, foram co/webidas para servir como a base para uma críti­
ca a essa teoria. Se as fundações resistem a critica poderá ser tentada posteriormente (S-
mffa, 1960, p. vi). 

Eu não farei um comentário preliminar a esta afirmação. Precisaria 
ser preliminar já que o resumo até agora não discutiu o capítulo XII de 
Sraffa, "Switch in methods of production". Por outro lado, o resumo se­
rá suficiente para tratar do resto que conta a estória das matrizes decom-
poníveis (básicos e não-básicos) e constrói a mercadoria padrão para um 
modelo de von Neumarm com coeficientes fixos. Estas complicações 
adicionais não devem nos preocupar, já que as "fundações" de Sraffa 
estão todas lá no mais simples dos casos. 

Imagine que Sraffa e eu, um representante da "teoria marginal do 
valor e distribuição", cheguemos a imia ilha. Sraffa sugere que nós de­
vemos estudar as complexas estatísticas de insumo e produto de lun dado 
ano que os ilhéus coletaram e que cada mn de nós constnia a matriz de 
insumo-produto (A,OLJ. AS nossas habilidades aritméticas são idênticas e 
produzimos o mesmo resultado. A seguir Sraffa sugere que calculemos 
qual deveria ser a composição do produto que igualaria a razão da pro­
dução de cada bem com a qij?-ntidade dele usada como insumo. Tão 
pronto como perguntado, o computador fornece a resposta. Sraffa agora 
realiza algims cálculos adicionais e anuncia: "se nesta ilha a taxa de lu­
cro em todos os ramos for 5 por cento então estes serão os preços relati­
vos que vigorarão". Eu vou para o meu canto, calculo e chego à mesma 
resposta. A seguk nós calculamos o salário em termos de valor líquido 
padrão e a fronteira linear de preços dos fatores. Cada resposta, uma vez 
que não cometamos nenhum erro, é necessariamente verdadeira. Tudo o 
que estamos fazendo é fornecer descrições da ilha e descrições de esta­
dos hipotéticos. 

Eu concluo que a tínica proposição falsificável das equações de 
Sraffa é o postulado da taxa uniforme de lucro. Os seus seguidores fre­
qüentemente interpretam isto como o estado para o qual o sistema tende 
e concebem os preços de Sraffa como preços "normais" ou de longo 



prazo. Como se tomará claro na seqüência desta proposição ela também 
é uma formulação da teoria neoclássica do crescimento equilibrado. 
Portanto, as duas teorias não podem ser distmguidas por esta proposição 
particular. 

Já vimos que Sraffa não apresenta uma teoria da taxa de lucro, a 
qual ele considera como dada (mas veja Sraffa 1960, p. 33). Os seus se­
guidores viram um grande mérito nisto. Pois eles argumentam (a) que 
a tecnologia não pode deteiminar a taxa de lucro, já que muitas taxas di­
ferentes são compatíveis com os preços sraffianos e (b) que o sistema de 
Sraffa demonstra muito claramente que, na fronteira de preços de fato­
res, pelo mecanismo da luta de classes em tomo da taxa de lucro e do 
salário real estes estão inversamente relacionados. 

Estes argumentos são falsos por vários motivos. Primeiro, se, na 
nossa iUia, a tabela de insumo-produto tivesse sido (B,bJ ao invés de 
(A,QLJ então um dado r teria gerado um salário real diferente em geral. 
Portanto, não é verdade que a tecnologia não tenha nenlium papel na 
determinação das parcelas de equilíbrio. Na verdade, a mercadoria pa­
drão para (B,bJ não é a mesma daquela para (A,a^ e se usássemos uma 
delas para comparar as parcelas não teríamos mais a linearidade das re­
lações de preços de fatores para cada tecnologia. 

Então, o que os seguidores de Sraffa podem razoavelmente querer 
dizer é o seguinte: se conliecemos a tecnologia e nada mais, não temos 
informações suficientes para determinar a taxa de lucro e os preços rela­
tivos. Falta-nos mna equação. Como eu argumento abaixo, exatamente o 
mesmo acontece com a teoria neoclássica, de modo que com base nisso 
não podemos decidir entre elas. 

O mesmo aplica-se à fronteira de preços dos fatores. Esta fronteira 
pode ser derivada da teoria neoclássica com escollia de técnicas. Se a 
relação inversa entre a taxa de lucro e o salário real sugere conflito aos 
seguidores de Sraffa então este conflito também estará presente na teoria 
naoclássica. Isto ficará mais claro abaixo. 

Exaiamente o mesmo é verdadeiro em relação ao fato de que os 
preços de Sraffa podem ser achados, mna vez que a taxa de lucro seja 
conhecida sem nenhum apelo às preferências das famflias. Isto também é 
verdade, obviamente, para um modelo neoclássico especial que será dis­
cutido abaixo. Este modelo especial garante retornos constantes à escala, 
o que Sraffa proclama não postular. Eu não o entendi neste ponto. Pois 
tal fato reduz tudo o que temos discutido até aqui a apenas uma maneira 
extravagante de apresentar contas ex post. Se existe tempo suficiente pa­
ra que as taxas de lucro se igualem, então deve também haver tempo su­
ficiente para que os produtores decidam que técnica usarão. 

Vamos interromper aqui para apresentar a teoria neoclássica que 
justifica estas afinnações. 



a- (R,P,w) resolve: max [P - Ri. a P¡ — o. jw] 
^ Aj ' 

Defina: (11) 

'nj(R.P.w) = max [Pj-R Xa¡j P- - a^jwj 

Chame ir̂  (.) de função lucro por unidade. Ela fornece o lucro puro 
máximo por imidade de produto, dadas as possibihdades tecnológicas 
Aj e os sinais de mercado (R,P,w). Se TÍJ (.) < O, o produtor do bem 

Quando o economista neoclássico chega à ilha, ele é informado de 
todas as alternativas conhecidas dos ilhéus pelas quais cada bem pode 
ser produzido por meio de bens e trabalho. Esta informação é resumida 
por 

^ «2/ ' J = 1' 2. (10) 

Portanto, existem retornos constantes à escala e não há produção con­
junta. Cada função ̂  {.) mostra todas as combinações de insumos capa­
zes de produzir uma unidade do bem j. Além da equação 10, ao visitante 
neoclássico são brindadas as seguintes informações (1) os preços relati­
vos dos insumos e dos produtos são os mesmos, a taxa uniforme de lucro 
é r e (2) os dois bens são produzidos. Não lhe contam nada sobre as pre­
ferências. Com base nessas informações e em uma teoria sobre o com­
portamento dos agentes econômicos, o visitante agora passa a calcular 
(a) a tabela real de insumo-produto e (b) todos os preços relativos. 

A bem-conhecida teoria a ser usada diz que os produtores do bem j 
da ilha maximizam seus lucros puros. (Por lucros prumos eu entendo a di­
ferença entre receitas e custos sendo que estes últimos incluem o custo 
de opotunidade do investimento, como, por exemplo, r multiplicado pelo 
valor do investimento.) Uma vez que existem retornos constantes à es­
cala, fica implicado que o lucro pmo por unidade de produto é maximi­
zado. A hipótese fundamental reside em que cada agene trata (R, P, w) 
parametricamente. 

Sejam a- = (a.ifX2j, OL^J) e Aj o conjunto de todos a.j que satisfazem a 
equação 10 (onde A é convexo). Então a teoria prevê a escolha de 
aj(R,P,w) aos sinais de mercado (R, P, w) onde 



j não produzirá. Então, TTJ (.) 3= Se TT-(.) > O, a taxa de lucro não é r. 
Portanto, 

Tij(R,P,w) O, j = l,2. ( 1 2 ) 

Mas como se pode facilmente verificai 

knj(R.P,w) = Tïj(R.k,P,kw), para qualquer k ) O. 

de modo que, mais uma vez, a norma do vetor não importa. Assim, 
podemos arbitrariamente impor 

Pj+P2 + w= 1 (13) 

O sistema formado pelas equações 12 e 13 contém tiês equações 
e três incógnitas (P, w) já que R é dado. Isto ainda não é satisfatório 
porque gostaríamos que a solução*fosse única e não-negativa. Esta é 
uma questão puramente técnica. Se não existem não-básicos de forma 
que cada par (oj , a2 com ay S A; e « 2 ̂  ^ 2 compõe um sistema de in­
sumo-produto indecomponfvel, temos à disposição um teorema muito pa­
recido com o teorema 2. apenas devemos definir G* agora como o maior 
dos números (1 + razão padrão) que podemos achar ao estudarmos todos 
os sistemas de insumo-produto que podemos consüuh áe A¡e De­
seja-se G* ) 1. Mas sob hipóteses não mais restritivas do que as de Sraf­
fa, podemos resolver 12 e 13 satisfatoriamente e achar uma solução úni­
ca quando R está em um intervalo apropriado. 

Ficará claro que resolvemos simultaneamente o sistema paia as 
nossas incógnitas (P, W), aj (R, P, W) e (^y ^. W)- Também ficará 
claro que as equações 11 e 12 poderiam ter sido escritas diferentemente. 
Sejafj(.) diferenciável (isto é, um continuum de técnicas) e escrevamos 

fu= i = 1.2.0. 

Entãoĵ -depende de o ê poderíamos ter escrito as condições necessárias 
para a maximização de lucro quando todos os msumos são empregados 

Pjfji(aj) = RPi, i = 7,2 7 = 1.2, 



Juntamente com a equação 13, isto gera sete equações. Devido aos re­
tornos constantes à escala 

lf/aj)ay=l, j=l,2, (15) 

o que adiciona mais duas equações, de forma que temos nove equações 
para nove incógnitas (aj, â , P, w). (A equação 15 é a famosa equação 
de exaustão. Ela diz que sob retornos constantes à escala e quando cada 
insumo recebe o seu produto marginal, o pagamento dos insumos exaure 
o produto total.) Eu enfatizo que as equações 13, 14 e 15 são apenas 
uma forma alternativa de reescrever o que já tínhamos. 

Mas chegamos agora à primeira de nossas conclusões. É consen­
sual que você não pode ser mais neoclássico do que usar uma fj(.) dife-
renciável, e também se reconhece que fsé o produto marginal de / na 
produção de j. Nas questões 14 e 15 todos os produtos marginais possí­
veis foram usados. Segue-se que se você perguntar ao economista neo­
clássico: o que "determina" r? ele não encontrará um outro produto 
marginal para responder. Ele está exatamente no mesmo bote que os 
sraffianos, isto é, ele precisa de tuna equação a mais que não pode ser 
derivada das relações de produção que foram fornecidas. Além disso, 
note a ausência de significado de uma sentença como: "o produto mar­
ginal do trabalho determina o salário real". Você precisa resolvei todas 
as nove equações para encontrar o produto marginal do trabalho ou o 
salário real". Você precisa resolver todas as nove equações para encon­
trar o produto marginal do trabalho ou o salário retd. Isto foi paciente­
mente exphcado por Robertson (1931) e é estranho que os neo-ricardia­
nos continuem a afirmar que na teoria neoclássica a taxa de lucro ou 
qualquer outra coisa seja "determinada" pela produtividade marginal. 

Antes de sairmos a caçar a equação que fala, eu afastarei outra pe­
dra do meio do caminho e farei um resumo do que foi visto até aqui. 

Se fj (.) não for diferenciável (um espectro de técnicas), precisare­
mos distinguir entre um produto marginal "à direita" e outro "à esquer­
da". Por exemplo, ̂ + (aj ) pode ser a variação no produto j provocada 
por um pequeno aumento no trabalho empregado e fj^ (aj) pode ser a va­
riação no produto j provocada por uma pequena diminuição no trabalho 
empregado. O leitor pode verificar que quando os lucros são maximiza­
dos 

Pjf^(oLj)^wéPjf^(aj) (16) 

e, analogamente, para os outros insumos. As desigualdades 16 substi­
tuem a equação 14 e (RP,w) = Pj,j = 1,2 



substitue a 15. Os economistas matemáticos sabem como resolver este 
sistema também, e nele são também usadas todas as "relações de produ­
tividade marginal" disponíveis. Eu não conheço nenhum economista 
neoclássico que insista na igualdade de alguma razão de preço ao pri­
meiro diferencial de uma função não-diferenciável. 

Sraffa pode ser interpretado — ele não o faz — como tratando de 
uma economia em que a desigualdade 16 simplesmente diz que o salário 
deve ser não-negativo e não infinitamente alto. Para o economista neo­
clássico este é o caso particular de coficientes fixos, isto é, quando Aj 
possui apenas um componente. Mas isto não é o que Sraffa afirma. Ele 
considera as técnicas reais de produção con» não explicadas. Assim 
sendo, elas podem ser o resultado de um tipo de escolha que acabamos 
de descrever. Sraffa, ao desembarcar na ilha, nunca descobrirá se isto é 
verdade ou não. Isto porque ele não faz esta pergunta e pode calcular ra­
zões e mercadorias padrão com base na observação da tecnologia exis­
tente, a qual é o que é por uma escollia racional de técnicas. Além disso, 
tanto para o economista neoclássico inquisitivo que quer explicar a es­
colha de técnicas, como para o facUmente satisfeito Srafía, será verda­
deiro que os preços de equilíbrio são independentes das preferências. 

Este argumento demonstra que nada, com uma exceção apenas, do 
que Sraffa diz ou faz, tal como discutimos aqui, pode contrariar a mais 
profunda teoria neoclássica. Na verdade, são irrelevantes para ela. A ex­
ceção é a fionteira linear de preços de fatores. Na teoria neoclássica di­
ferentes valores especificados para R gerarão diferentes tabelas de insu­
mo-produto e, portanto, diferentes mercadorias padrão. Entretanto, é 
bem sabido e facilmente verificável que a fronteira de preços de fatores 
neoclássica, sob qualquer normalização, possui decUvidade decrescente, 
de modo que podemos ainda ter conflito de classes. Mas, novamente, já 
que Sraffa simplesmente considera a tabela de insumo-produto como da­
da e não expücada, esta questão não pode se constituir em um ponto de 
debate. O economista neoclássico, se for instado a desenhar a fix)nteira 
de preços de fatores, usando a normalização de Sraffa para uma dada 
técnica, desenhará a mesma curva. Ele notará que ele não espera que a 
técnica continue a mesma para um R diferente, mas até o capítulo XE ele 
só pode esperar como resposta um balançar de ombros. Pois até aquele 
capítulo, nós não somos informados se existe ou não qualquer escolha. 

Finalmente, note-se o seguinte ponto óbvio. A teoria neoclássica 
pode estar errada. Os agentes podem não tratar parametricamente os pre­
ços e também podem não maximizar os lucros. Esta é uma virtude não 
partilhada por um sistema de contabilidade. 



Até aqui estivemos em águas familiares. Mas agora passaremos a 
buscar a "equação perdida". O próprio Sraffa nunca tentou esta viagem 
e limitou-se a comentar que a equação não pode ser uma que requeira 
a igualdade entre o produto marginal do "capital" e a taxa de lucro. Já 
vimos que o economista neoclássico tem essa mesma opinião, mas as 
suas razões não são as dadas por Sraffa. Esta questão será retomada mais 
adiante. No momento, eu estou preocupado somente em demonstrar co­
mo a teoria neoclássica trata o problema da equação perdida. São os se­
guidores de Sraffa que estão mais a perigo aqui, embora o próprio Sraffa 
se mostre bastante reticente em certas questões cruciais. 

Sraffa escreve: "Retemos no entanto a suposição de um ciclo anual 
de produção com um mercado anual" (p. 3). Vamos então considerar 
uma economia que, no começo de 1976, tenha disponível r7(5-5 unidades 
de trigo e Cj^ unidades de cevada. Estas quantidades são simplesmente o 
resultado de decisões de produção passadas. A economia possui uma 
unidade de trabalho no começo de 1976. Os agentes econômicos podem 
consumir algum trigo e cevada em 1976 e plantar álgmna parte do esto­
que para produzir trigo e cevada em 1977. Eu assimio que o mundo aca­
be em 1977 não porque a teoria implique tal desastre, e sim por simpli­
cidade expositiva. 

Trigo e cevada disponíveis em 1977 não são os mesmos bens que 
trigo e cevada disponíveis em 1976. Portanto, usando luna notação ób­
via, temos quatro preços observados em 1976 

Pj76, Pc76, PT77, p^Jl 

Em adição, escrevemos w como o salário de uma unidade de trabalho de 
1976 que é pago em 1977. Como usual, a norma do vetor de preços não 
possui significado e normalizamos por: 

p^6 + Pc76 + p^7 + Pc77 + w = 1 (17) 

Os produtores de trigo e cevada de 1977 possuem como possibilidades 
tecnológicas aquelas discutidas na seção prévia, o que inclui coeficientes 
fixos como um caso especial. Mas agora uma atenção explícita é dada às 
datas: os insumos são datados 1976 e os produtos são datados 1977. Se 
definirmos 

Q - (PT^Ó^ P¿76^ PT77, PC77, W) 

5 NT: aqui foi feita uma pequena mudança de notaçSo em relação ao original em inglês. Em 
inglês é usado Wj^ para wheat (trigo) aBy^ para barley (cevada). 



um vetor de cinco elementos, então a função lucro unitário para trigo e 
cevada fica 

T^i(Q), i = 7̂ 77. C 7 7 

A escollia de técnicas, se existir, dependerá deQ. A condição de equilí­
brio paia os produtores é: 

PV^ 2a.. P7^ + 0L„. w, i, j = T,C (18) 

onde os a,-̂  são os coeficientes de insumos mais lucrativos dos disponí­
veis. Esta equação não se parece como uma equação de Sraffa e antes de 
seguirmos precisamos investigai- esta questão crucial. 

Considere os dois números 7?,. ^ 7 + .̂̂  defiiüdos por 

p76 

Então Rf, por exemplo, é o número de unidades de trigo de 1977 que 
podem ser obtidas com uma unidade de trigo de 1976. Keynes (1936, 
capítulo 17, p. 223, mas ele obteve a idéia de Sraffa 1932, p. 50) cha­
mou r-f (= Rj^ — 1) de taxa de retomo própria do trigo sobre trigo (wheat 
own rate of retum on wheat) uma vez que ninguém irá trocar trigo de 
1976 por faigo de 1977 indiretamente através de aniiazenagem ou produ­
ção, a não ser que ele o faça também por troca direta. A aritmética gera 

(P-j76/P^76) (pJ7/p^77, = (19) 

onde 

(Pj76/P¿^) (Pc^7/p^7) _ i (20) 

é a diferença proporcional nos preços relativos do trigo e cevada nas 
duas datas. Esta relação 19 pode ser interpretada da seguinte forma. Su­
ponha que você tenha uma unidade de trigo de 1976. Você pode trocá-la 
indiretamente por trigo de 1977 da seguinte maneira. Compre 
Pj76/p¿76 unidades de cevada de 1976 e troque-as por 
Rc (PT^6/PC7^) unidades de cevada de 1977. Estas podem ser trocadas 
por (Pc77 /Pj77 )RC(PT'^6/P¿76) unidades de trigo de 1977. Então a equa­
ção 19 diz que a troca indireta de trigo de 1976 por trigo de 1977 gera o 
mesmo retomo que a troca direta. O lado direito da equação 19 menos 



um é chamado de taxa de retomo própria do trigo sobre cevada (wheat 
own rate of retum on barley). 

Toma-se claro agora que Sraffa considera um estado muito espe­
cial da economia em que o fator (20) = O, isto é, onde os preços relati­
vos de trigo e de cevada de 1976 são os mesmos que os de 1977. O eco­
nomista neoclássico está bastante satisfeito com situações mais gerais. 

Sraffa então postula que na sua üha 

= = digamos (21) 

de modo que a taxa de retomo própria do trigo sobre trigo é igual à taxa 
de retomo própria da cevada sobre cevada. Das definições, podemos 
agora escrever a equação 17 como 

RPj. +RPc + P T + = I (17') 

onde o superescrito " 7 7 " foi omitido já que se toma ocioso. Vê-se logo 
que a decisão de considerar apenafe as situações para as quais a equação 
21 sejc.̂ 'verdadeira, reduz o número de incógnitas de cinco / P-^^>Pc^^> 
Pj^^, P(/^, w] para quatro [Pj-, Pq, w, R]. Isto, como veremos em lun 
momento, tem alguma importância. O leitor pode verificar que se 21 vi­
gora então 18 possui a forma usual de Sraffa (exceto que aqui eu assumo 
que os salários são pagos antes da produção). 

Antes de considerarmos a üha iñuito especial de Sraffa, vejamos o 
caso geral neoclássico. Chegamos à ilha e descobrimos que a história 
fomeceu-a dotações de Ty^ e Cje- Não nos indagamos que história a ilha 
teve. Na üha todos os agentes tratam os preços parametricamente e todos 
eles são gananciosos. É pedido a nós que calculemos o valor de Q para o 
qual os agentes, comportando-se individualmente e tentando maximizar 
lucros, conseguem agir de forma mutuamente compatível, isto é, um 
Q de equilíbrio. 

Agora eu enumero os passos familiares: 
(a) Só consideramos valores de Q que satisfaçam a equação 17. 
(b) Se Qo é um equilíbrio em que os dois bens são produzidos, 

então ele precisa satisfazer 

'^KQ") = 0, í = 7-77, C 7 7 (22) 
Pois se TT; (Q°) < O o bem / não será produzido e se ir, (Q") > O, os pro­
dutores que tratam os preços parametricamente desejarão produzir uma 
quantidade ilimitada. Já que os insumos disponíveis são finitos isto po­
deria não ser consistente com a compatibilidade de ação dos agentes. 

(c) Seja Xí7<5 (i = T, C, L) a diferença eníie a demanda por trigo, 
cevada e trabalho de 1976 e as quantidades disponíveis dos três bens. 



Da teoria elementar nós sabemos que esta diferença depende dos preços 
e das dotações, isto é 

Xj(> = X76 (Q, Tj^. Cy^), i = T, C, L 

Seja Qp o conjunto de vetores Q para os quais as equações 17 e 22 são 
satisfeitas. Já sabemos que qualquer candidato para o equilíbrio deve 
pertencer a este conjunto. Mas se é um membro de Qp então, quais­
quer que sejam as quantidades demandadas de trigo e cevada de 1977, 
os produtores estão dispostos a oferecê-las, isto é, Qp é compatível com 
o equilíbrio nesses mercados. Isto, obviamente, é uma conseqüência do 
nosso postulado de retornos constantes à escala. Portanto 

:}^^(Q, Tje. Cje) = O para todo g em i = T,C (23) 

onde Xj77^ por exemplo, é o excesso de demanda por trigo de 1977. 
Pela contabilidade ninguém pode gastar mais do que recebe pelas 

suas veniitís. Portanto, em vista da equação 23 tem-se 

Pj76Xj76 + pJ6x^76 + ^^ XjJ^ = O para todo Q°&xq.Q° (24) 

Se é um equilíbrio necessitamos de X'{6= O, i = T, C, L. Em 
vista da relação 24 é suficiente pesquisar por um em tal que 

:>q6(Q, 7^76, C76> = 6) ¿ = r, c (25) 

(d) Agora 17, 22 e 25 formam cinco equações com cinco incógni­
tas em Q. Se assumirmos que, para todo Q, existe mna demanda positiva 
para trigo de 1977 e para cevada de 1977, então pode-se provar sob as 
condições neoclássicas usuais sobre as preferências que existe Q° com 
componentes estritamente positivos que satisfazem iodas as equações. 
Esta solução não precisa ser única. 

(e) Quando tivermos calculado um Q° de equilíbrio saberemos tu­
do o que queríamos. Saberemos a técnica de produção que será usada, a 
composição da produção de 1977 e, se escolhermos o trigo como numé-
raue, poderemos calculai a taxa comum de retomo própria de trigo so­
bre trigo e cevada. Sraffa pode calcular mercadorias padrão. No entanto, 
a nossa solução e, portanto, a taxa de retomo em termos de trigo, não se­
rá em geral independente das quantidades de trigo e de cevada de 1976 
que a história fomeceu. 

Esta última observação serve como uma transição útil para o caso 
especial de Sraffa. Agora estipulemos a equação 17. Como eu já co-



mentei, isto significa que nós perdemos uma incógnita e, portanto, pare­
ce que temos equações a mais (e não a menos). O modelo é sobredeter-
minado. Isto é exatamente o que^ senso copium nos diz. Pois, suponha 
que um elemento individual de (isto é,Q^) resolva as equações que 
acabamos de discutir para dados T-^^, Cy¿. Suponha que não satisfaça 
a equação 21. A imposição da equação 21 toma impossível de se achar 
um equilíbrio. Então temos que inverter a questão e perguntar: existe um 
conjunto de histórias (Tj^, Cj^ tal que, se ÇÇ\ for calculado para qual­
quer uma delas, 21 é também satisfeita? Eu quero enfatizar que esta 
questão precisa ser encarada, seja você um neo-ricardiano ou não. Pois 
não pode ser parte da doutrina que você esteja desinteressado da exis­
tência ou não de quantidades suficientes de trigo e de cevada de 1976 
para satisfazer a demanda. Mesmo assim Sraffa não considera esta 
questão. 

Portanto o economista neoclássico que está sempre feliz ao analisar 
interessantes casos especiais coloca-se a trabalhar para achar um equilí­
brio apropriado a Srafifa: 

(a) Se 21 então corifinemos a nossa atenção em 17'. Seja 

Q (R) = (R PT. R PC. PT. PC. W) 

de modo que as condições 22 transformam-se em 12, as quais escreve­
mos como 

'ni[Q(R)]=0, i^Tjy.Cyy (22') 

Para um dado R temos 17' e 22', isto é, três equações. Se R for apro­
priadamente escolhido, elas são suficientes para nos fornecer os valores 
de equUíbrio: [PiiR). PdR), W(R)]. 

(b) Do que foi recém-dito podemos escrever 

Xj6=Xj6(R,Ty^,Cy^) i^T.C 

sempre que Q(R) satisfaça a 17' e a 22'. Pois então, dado R, todos os 
preços relativos são conhecidos. Então agora a condição 25 toma-se 

X76(R, fy¿, Cy^) = O. i = T,C (25') 

e, tal como esperado, isto forma duas equações com uma incógnita 
quando a disponibiUdade de trigo e de cevada de 1976 são arbitraria­
mente dadas pelo passado. _ 

(c) Em geral, então, devemos transforma^ um dos estoques Ty^ e 
Cy^ em uma incógnita. Digamos que fixemos Cj^ e pesquisemos agora 



através de 25' para as duas incógnitas T-j^ R. Se a solução pode ser en­
contrada, escreva-as como Ty^Cj¿) e R(Cj^ para indicar que dependem 
de C75. Note que R(Cy¿) terá quê estar no intervalo para o qual 17' e 22' 
dão preços positivos. Ao variar Cy^ o economista neoclássico pode gerar 
todas as histórias que são compatíveis com as demandas de Sraffa. Se 
Sraffa aportai em uma üha cuja lüstória não pertença a este conjunto, ele 
estará sem sorte. 

Mas os seguidores neo-ricardianos amda não estarão satisfeitos. 
Pois o R de equilíbrio ainda não é independente das dotações. Então, se 
quisermos ajudá-los, teremos de ser mais especiais ainda. 

Seja 

Z = Pt(R) Xf^ + Pc(R) X(/^ 

O leitor verificará que Z é a diferença (em valor) entre investimento e 
poupança quando encaramos o dispêndio dos produtores com trigo e ce­
vada de 1976 como investimento. A seguir, consideremos todas as famí­
lias idênticas nas suas preferências e façamos com que a sua dotação to­
tal de lazer seja igual à unidade. Então 

V = Pt(R) 7V^ + Pc(R) Cj^ + MR) 

é O total da "riqueza das famílias". A teoria dos üvros-texto conta-nos 
que dadas as equações 17' e 22' de Sraffa podemos escrevei^ 

Z = Z(R, V) (26) 

Agora substituamos a equação 25 pelas duas equações (26)—O 
e Xx76—0. Claramente, se elas são satisfeitas, então Xc^^—O e XiJ6=0 
também. 

Agora passemos à especiaüzacão. Se as preferências das famílias 
são tais que a proporção da sua riqueza gasta em qualquer bem seja in­
dependente da riqueza (suas preferências são homotéticas), então 26 po­
de ser escrito como 

Z = g(R) V (26') 

Pois, relembre que existem retornos constantes à escala. Mas agora 
(26) =0 e V # O impücam 

6 O excesso de demanda depende dos preços, de /f e da riqueza. Mas os preços s5o conheci­
dos uma vez que R o seja, isto é, eles s5o determinados por R de modo que Z depende ape­
nas de /(ou V, se os produtores eslão sempre em equilíbrio. 



8(R) = o (27) 

de modo que finalmente achamos uma equação com uma incógnita. A 
história não entra na determinação do R de equilíbrio. Mas a história imr 
porta já que devemos ainda satisfazer Xy^õ = o e já "determinamos" Ro. 

Esta nova especialização de hipóteses foi inteiramente incorporada 
à moldura neoclássica. Note, em particular, que quando Ro, que resolve 
a equação 27, vigora então todas as relações neoclássicas de produtivi­
dade marginal mais profundas vigoram. Não somente elas são verdadei­
ras, mas nós necessitamos delas já que sabemos que elas são apenas uma 
forma de reescrever as equações de preço de Sraffa na presença da es­
colha de técnicas. Isto não surpreende. Foi uma simplificação neoclássi­
ca (que Keynes não gostou) propor R como "determinado pela poupança 
e investimento". 

Mas mesmo agora os seguidores ainda estão inquietos e infelizes. 
Isto porque a função g(*) depende da tecnologia já que a demanda dos 
produtores pelos insumos não é independente da tecnologia. Então ve­
jamos se o economista neoclássico é capaz de achar uma ilha em que isto 
não seja verdadeiro. 

Comecemos procurando por iUias em que o passado seja como o 
presente. Isto é, se R e etc. são as soluções de equilíbrio de hoje então 
eles também foram as soluções de equilíbrio de ontem. A seguir, faça­
mos uma distinção entre as famflias que recebem em 1976 o que elas 
emprestaram de trigo e cevada de 1975 para os produtores e as famflias 
que recebem salários pelo seu trabalho de 1975. O primeiro grupo é 
chamado de capitalista e o último de trabalhadores. Os capitalistas rece­
bem 

R [PT(R) (ajrTy^ + ^TcCyõ) + (PcW 7acrT76 + ^€^76)] (28) 

do que eles não gastam nada em trigo e cevada de 1976, isto é, eles 
reinvestem tudo. Os trabalhadores recebem os seus salários e gastam tu­
do em trigo e cevada de 1976. Então Z pode ser escrito como 

Pj(R) (arrT77 + a^cC?? + Pc(R) (^crT/y + ^(^77) - (28) (29) 

onde Tyje C77 são as produções de trigo e de cevada em 1977. 
Agora temos próxima restrição quanto ao tipo de ilha que estamos 

dispostos a visitar. Não somente deve o passado ser igual ao presente, 
mas também o futuro deve estar restrito. Em particular, só deveremos 
admitir soluções de equilíbrio para as quais a um pré-determinado nú­
mero G temos 



^ = - ^ = G (30) 

Note que a equação 30 juntamente com Z = OcXj7^ = O são agora três 
equações com tiês incógnitas (R, T-j^, C-j¿) de modo que nós podemos 
amarrar uma história única que a ilha deverá ter tido para que a equação 
21 de Sraffa seja satisfeita assim como o fiituro estipulado. Além disso, 
em vista do que foi dito temos agora 

Z = (G-R)K 

onde ̂  é o termo entre chaves da equação 28. Então paraZ=0 eK) Oé 
preciso que G = R para um equilíbrio. Portíinto, em iliias desse tipo, 
R de equilíbrio deve ter o valor G quaisquer que sejani as possibilidades 
técnicas. 

Existe uma interpretação de G associada com o "ânimo vital" (a-
nimal spirits) que causaria dificuldades à teoria neoclásica. Mas a inter­
pretação aqui não tem importância. O que demonstramos foi o seguinte. 
O enfoque neoclássico fundamental da escolha racional e dos preços de 
equilíbrio não é afetado pelas sucessivas especializações que impuse­
mos. Em nenhuma etapa, as variações impostas afetam as condições de 
produtividade marginal. Além disso, a última variação que discutimos 
não leva à conclusão: o R àe equilíbrio é independente das dotações ou 
da tecnologia. Ao contrário, a dependência das dotações (da liistória) é 
admitida a faz-se necessário que se pesquise que combmação de dota­
ções pode tomar consistente o equilíbrio. Esta combinação "correta" 
obviamente depende da tecnologia. Custa-me a acreditar que haja al­
guém que tenha seguido esta seção que possa afmnar que o último caso 
examinado não seja um caso especial do piimeiro ou que continue a 
acíeditar que existam três incógnitas para as quais o modelo neoclássico 
não possa fornecer um equilflírio. 

Antes de abandonarmos esta parte do argumento, examinaremos 
brevemente algumas objeções equivocadas. 

(a) Eu admiti que a ilha especial de Sraffa necessita ter uma histó­
ria especial. Mas então não é verdade que não podemos falar do produto 
marginal de algum insumo? Pois se houvesse um pouco mais de algum 
insumo, a história seria diferente e o preço de equüíbrio seria outro e 
então não existiria nenhum produto marginal neoclássico. Este argu­
mento (consultar, por exemplo, Robinson 1974) é falso. No modelo neo­
clássico os produtores tratam os preços parametricamente e as conse­
qüências das suas ações são calculadas aos preços vigentes. Se isto é as­
sim, então para que as suas ações formem um equilíbrio requer-se que 
não haja outras ações disponíveis que, sob a hipótese de preços dados, 



gerem um resultado mais lucrativo. Este cálculo não requer um aumento 
efetivo nos fatores, apenas uma variação hipotética. Obviamente os pro­
dutores podem estar errados ao conjeturarem que os preços sejam inde­
pendentes de suas próprias ações. Isto não invalidaria a importância dos 
produtos marginais nos seus cálculos e na nossa teoria sobre o seu com­
portamento. Se os produtores não devem estar errados na sua conjetura, 
eles precisam ser pequenos relativamente à economia (ver Hahn 1978). 
Em ambos os casos, os produtores calculam o valor marginal dos insu­
mos aos preços dados. 

(b) Sraffa não requer uma teoria da produtividade marginal até o 
capítulo XII. Isto é correto, mas somente porque ele considera a tecno­
logia como dada. Deve-se notar que há um paradoxo aqui. Pois a iguala­
ção da taxa de lucro, estipulada por Sraffa, só faz sentido em um mundo 
de produtores racionais e gananciosos. Mas produtores racionais e ga­
nanciosos comparam ganhos e perdas e não estarão satisfeitos com uma 
dada técnica se uma melhor estiver disponível. 

(c) No caso muito especial que vimos, o R de equilíbrio era inde­
pendente da tecnologia. Não é verdade, portanto, que, pelo menos neste 
caso, muito especial, a distribuição de renda não tem nada a ver com a 
tecnologia? Resposta, não. Pois mesmo nele, para calcular̂ se as parcelas 
relativas precisa-se conhecer os preços e a composição da produção, e 
ambos, como sabemos, dependem da tecnologia. Nem, tampouco, o fato 
de que, no caso especial em que R seja conhecido uma vez que G o seja, 
tira a importância das condições de produtividade marginal. Pois, neste 
caso, precisamos achar a técnica que seja compatível com o R dado e, ao 
fazê-lo, achamos os preços relativos de equilíbrio. 

(d) É verdade que, no caso muito especial, o R de equilíbrio é co­
nhecido uma vez que G o seja. Porém em casos menos especiais, por 
exemplo, aquele que leva à equação 27, isto não ocorre. Neste, os pre­
ços relativos, a composição da produção e R têm que ser determinados 
simultaneamente. Mas, em qualquer caso, como demonstrei, não existe 
nenhuma dificuldade para economias neoclássicas como o caso especial. 

(e) Sraffa não discute como a composição da produção é expücada. 
A teoria neoclássica discute. Mas, no meu caso, tratei as dotações como 
incógnitas. Isto é necessário para que as equações de preço de Sraffa fa­
çam sentido em um mundo em que os insumos precedem os produtos. 
Mas a teoria neoclássica pode estudar a economia para uma história ar­
bitrária, a de Sraffa não pode. 

(f) Os neo-ricardianos atribuem significação ao fato de que, para 
qualquer R arbitrário em qualquer intervalo dado, pode-se achar os pre­
ços de Sraffa e que, portanto, R não pode ter nada que ver com a tecno­
logia ou com a produtividade marginal. Isto é perfeitamente correto para 
uma tecnologia com coeficientes fixos onde os produtos marginais não 



existem em qualquer caso. Porém, com uma tecnologia variável, o R da­
do afetará a técnica de produção precisamente de um modo tal que con­
duz à satisfação das condições de produtividade marginal da equação 14. 

(g).Voltemos agora à equação 8' que reproduzo abaixo 

P(r) =-a„[ I + RA+ R2A2 + . . . J w (r) (8') 

de onde deduzimos que nenhum preço é relacionado de forma simples 
à r. Agora citemos Sraffa mais completamente. "As inversões na direção 
dos movimentos dos preços relativos (quando r varia) em face de méto­
dos de produção constantes não podem ser reconciliados com nenhuma 
noção do capital como uma quantidade mensurável e independente da 
distribuição e dos preços". Portanto, não existe nenhuma "medida inde­
pendente da quantidade de capital que poderia ser usada, sem um racio-
cÉoio circular, para a determinação dos preços e das parcelas distributi­
vas" (Sraffa 1960, p. 38). Permitam-me casar esta citação com uma de 
Frank Knight (1921): "Se falamos de 'fatores' de qualquer modo existi-
rãô n̂ão três mas um número indefinidamente grande deles." 

Agora em uma teoria neoclássica apropriadamente formulada o 
vetor (T/g, Cy^) ajuda a determinar os preços e a distribuição de equilí­
brio. Suponha que, no lugar deste vetor, nos seja dado um número K on­
de 

K = K (Ty^, Cy^) 

(de modo que K possa ser encarado como umà medida dô estoque de ca­
pital). Então poderão existir muitos valores de Ty^ e de C/^que geram o 
mesmo K. Mas já sabemos que diferentes valores de (Ty¿, Cy^) em geral 
imniuz^n diferentes equilíbrios. Portanto, mesmo que, se para cada 
(7/6,. Cy6) exista mn equilíbrio único, o conhecimento de K não nos 
permitiria "determinar" o equilíbrio. Este argumento, o leitor notará, é 
suficientemente destruidor mesmo quando K, como o caso presente, seja 
independente de R. Além disso, note que o argumento é inteiramente 
neoclássico. 

Por outro lado, suponha que, de fato, exista imi número C (uma 
medida de capital) definido por 

C = C{R. T76, C76) 

Por exemplo, C pode ser o valor da dotação calculada aos preços de 
Sr^a para um dado R. Se tratarmos agora como dados C, Tya e 
Cy6, então teremos uma equação a mais, já que a informação equivale a 



ser informado de R. Mas isto, é claro, não constitui um "raciocínio cir­
cular". 

Finalmente, suponha que nos seja dado C e nada mais. Então a 
equação 26 de poupança e investimento pode ser escrita como 

Z(R, C) = 0 

que, agora, já que C é fixo, é uma equação com luna incógnita. A condi­
ção de que o mercado de trigo esteja também em equilíbrio e a definição 

C = P-iiR) T76 + PdR) C76 

dão-nos, então, qual a quantidade de trigo e cevada de 1976 que deveria 
haver para termos um caso consistente. Uma vez mais, o "raciocínio cir-
cidar" não é o problema. O problema está no significado de se atribuir C 
como dado de fora. 

Tudo isto nada tem a ver com a equação especial 8' de Sraffa ou, 
na verdade, com a circunstância de que os preços relativos sejam fun­
ções complicadas de R. A questão é muito mais simples. EiTi geral, não 
existe uma função que associe o vetor de dotações a escalares tal que o 
conhecimento do escalar (e das preferências e da tecnologia) seja sufi­
ciente para detemtínar um equilíbrio neoclássico. Se você colocar de 
outra forma, a questão toma-se mais óbvia ainda. Em geral, o equilíbrio 
neoclássico pode ser determinado dado o vetor de dotações que pode 
conter, digamos, 10* componentes. Seria siupreendente se existisse um 
número individual que desse a mesma informação que um vetor de di­
mensão lOS. Na verdade, algumas vezes e em casos muito especiais, esta 
surpreendente propriedade vigora. Mas os economistas neoclássicos de­
monstraram que estes casos não são interessantes. 

Então por que todo esse rebuliço? A resposta em parte está em que 
Sraffa e seus seguidores estão rnaito preocupados com a história do pen­
samento e com economistas já há muito tempo mortos. Afinal de contas, 
tem havido muitas tentativas para achar uma representação escalar do 
vetor de dotações fatoriais como, por exemplo, o período de produção. 
Estes antigos economistas não possuíam modelos fomiulados rigorosa­
mente para ajudá-los e, conseqüentemente, criaram confusões. Mas a 
economia neoclássica está viva e bem e não ficou presa na aritmética 
bohm-bowerkiana ou mesmo em charadas wicksellianas. Outra parte da 
resposta acha-se no modelo neoclássico simples e, em particular, ncs 
modelos de crescimento do pós-guerra. Ainda que alguns autores os en­
carem como parábolas, os iivro-texto provam que eles podem ser mal 
interpretados. Sraffa e os seus seguidores merecem o crédito por terem 
feito com que essas confusões sejam menos prováveis de ocorrerem no 



futuro. Por outro lado, eu duvido que eles estejam corretos na sua visão 
de que os modelos simples (essencialmente de um bem de capital) sejam 
inúteis. É perfeitamente verdadeiro, como vimos, que sempre se pode 
construi!' exemplos onde a resposta do modelo simples seja falsa. Mas 
usamos modelos simples (por exemplo, na macroeconomia) para obter­
mos insights de um ceito tipo. A simplificação nunca deixa de ter um 
custo e este é algumas vezes a perda de rigor. Falta ser demonstrado que 
o custo é alto demais nesse caso, isto é, que a probabilidade de se co­
meter erros nas aplicações aos problemas reais é muito grande. Não co­
nheço nenhum sraffiano que tenha demonstrado isto. Finahnente, pode-
se entender o rebuliço todo por uma persistente incompreensão por parte 
dos sraffianos do que seja a "teoria marginalista da distribuição". Em 
particular, eles não se contentaram em enunciar paradoxos de agregação 
e passaram a usar procedimentos essencialmente neoclássicos para lutar 
contra alguns fictícios moinhos de vento neoclássicos. 

A visão sraffiana da teoria neoclássica é a seguinte. Em qualquer 
instante do lempo podemos observar algo físico chamdo estoque de ca­
pital (K), assim como unia quantidade de trabalho (L). Existe uma fun­
ção de produção côncava 

Y^F(K,L) 

onde y é o produto. Em um equilíbrio neoclássico todos os insumos são 
usados e são pagos pelos seus produtos margmais. Estes últimos são co­
nhecidos uma vez que (K, L) sejam conhecidos. Daí, também são conhe­
cidos a taxa de lucro do capital, o salário real e a distribuição de renda 
por F ( ), K e L. A concavidaíle de F impüca também que a taxa de lu­
cro sobre o capital é não-crescente (geralmente decrescente) em K. Esta 
construção, que chamaremos de parábola, é afirmado pelos sraffianos 
não ser logicamente à prova de água a não ser no caso de uma economia 
com lun bem apenas. Nisto elés estão ger2dmente corretos. 

Mas primeiro notemos uma dificuldade com a parábola que não tem 
nada a ver com agregação. Considere, então, uma economia que genui­
namente contenha apenas um bem — digamos uma economia de trigo. O 
conliecimento da dotação de trigo (K aqui) não é suficiente para os re­
sultados proclamados da parábola. Pois precisamos saber o quanto dela 
será consurnida e o quanto será usada na produção. Sem uma equação de 
poupança-investimento, a taxa de lucro de equilíbrio não pode ser acha­
da. Portanto, como já foi notado, mesmo o modelo neoclássico mais pri­
mitivo proclama estar sem uma equação quando apenas a função de pro­
dução e a dotação fatorial são conhecidas. Não existe modo de se afir­
mar aqui que um K dado independentemente determine a taxa de retomo 
de equilíbrio etc. 



Esta é uma questão em que os sraffianos parecem estar numa con­
fusão, por isto a formularei novamente. Ainda que um K agregado logi­
camente exista, precisa-se saber quanto do mesmo é usado na produção 
antes de se ter condições de determinar os pagamentos de equilíbrio dos 
insumos. Se K é uma substância que só possa ser usada na produção (e 
não consumida) então K não é o mesmo "bem" que o produto Y e obte­
mos um novo preço incógnito, a saber, o de AT, o qual pode agora diferir 
de Y. Uma vez mais, precisamos de mais uma equação. Não foram mui­
tas as pessoas que leram o famoso artigo de Solow (1956) até a sua for­
mulação dual para entender isto. Conclui-se que não existe formulação 
neoclássica, seja em parábola ou na forma de um bem línico, que possa 
determinar o equilíbrio distributivo a partir do conhecimento apenas das 
condições de produção e dos estoques de fatores. 

Se isto for compreendido, então surge naturalmente a questão de 
quais são as proposições neoclássicas que estão em perigo quando se 
concorda que as condições necessárias para a agregação de capital do 
Professor Gorman são extremamente improváveis (Gorman 1959, 1968). 
Por exemplo, do que já sabemos, todo o economista neoclássico pode 
concordar em que a "taxa de lucro de equilíbrio" poderia ser determina­
da fora da esfera da produção, usando a parábola ou não. Pois não existe 
nada na teoria neoclássica que exclua a possibilidade de que os traba­
lhadores consumam e não poupem, o que, juntamente com o postulado 
de crescimento equilibrado (steady state equilibrium) é suficiente para 
dar um exemplo de tal teoria. Na verdade, à primeira vista, nenhuma 
proposição neoclássica parece estar em perigo. 

Mas alguma coisa chamada de "teoria marginaüsta da distribuição" 
é dita estar em perigo pelos neo-ricardianos. Tanto quanto eu consegui 
entender, isto é afirmado porque não se pode obter uma medida de "ca­
pital" que não seja contaminada pelos eventos do mercado. Uma quanti­
dade razoável de palavras já foram escritas neste artigo sobre esta ques­
tão e Bliss (1975, capítulos 5, 8) discutiu-a lucidamente. Posso, portan­
to, ser breve e razoavelmente dogmático. 

Um teorema belo e crucial na teoria neoclássica é o seguinte. 
(Considero o mundo com um futuro longo mas finito). Considere o con­
junto de todos os bens que uma economia pode factivelmente consumir. 
Na definição de bens, um tratamento adequado é aplicado a data de sua 
disponibilidade. Na definição de fáctibilidade, um tratamento adequado 
é aplicado à tecnologia e aos estoques disponíveis de bens. Se este con­
junto é convexo, limitado e fechado, então todo o plano de consumo efi­
ciente e factível pode ser "apoiado" por um conjunto de preços. Um 
plano de consumo é enciente quando nenhum outro plano factível gere 
mais de um bem sem dar menos de outro. Um plano é "apoiado" pelos 
preços se, a esses preços, os agentes, maximizando lucros e tratando os 



preços parametricamente, escolhem produções que resultam nas quanti­
dades do plano de consumo dado. E uma verdade matemática que se o 
conjunto factível possui uma fronteha diferenciável, então todo o plano 
de consumo eficiente é apoiado por preços únicos até a multiplicação es­
calar. É um fato que quando introduzimos as preferências dadas dos 
agentes e as consideramos convexas e estipulamos não-saturação, então 
todo o plano de consumo Paieto-eficiente, isto é, um plano tal que ne­
nhum outro plano factível seja superior na preferência de um agente sem 
que seja inferior na piefeiência de algum outro agente, é também um 
plano de consumo eficiente. Além disso, existem preços tais que, se eles 
vigorarem, existirá uma distribuição da riqueza entre os agentes que ga­
rantirá que esses preços sejam de fato preços de equilíbrio neoclássicos. 
Finalmente, sob as hipóteses dadas, todo o equilíbrio competitivo é Pa-
reto-eficiente. 

Estes resultados são teoremas e eles não estão em perigo. Eles não 
são baseados em qualquer lüpótese de agregação. Eles contêm todas as 
sentenças neoclássicas váUdas que usam as palavras produtividade mar­
ginal. Sob a hipótese de diferenciabilidade os preços de apoio são o ve­
tor gradiente do conjunto factível no ponto dado. O cálculo elementar 
explicará porque não faz sentido argumentai que a reahzação de varia­
ções (iníirtítesimais) que nos dão o vetor gradiente mudará os preços de 
apoio. 

Suponha, para fins expositivos, que exista um único bem de con-
stuno em cada data. Escollia o bem de consumo da data O como numé­
raire. Então, o preço do bem de consumo da data 7, em termos do rm-
méraire, é a taxa (marginal) de transformação do consumo, na data O, 
em consumo na data 7, no ponto dado. Subtraindo-se a umdade obtém-
se também a taxa de retomo em termos do numéraire. Aos preços de 
apoio, os lucros são maximizados aos planos de produção dados e a eco­
nomia acha-se em equilíbrio. A taxa de retomo em termos do numéraire 
para qualquer ativo que seja usado ou possuído deve ser a mesma. Então 
o mesmo deve ser verdade paia qualquer cesta composta de ativos com­
prados aos preços em vigor. Portanto, a taxa de retomo definida (menos 
um) mede a taxa marginal pela qual o consumo da data O pode ser trans­
formado em consumo da data 1. Colocando-o desta fomia não adiciona­
mos nada ao que já sabemos do teorema. Pasinetti (1969, pp. 525-526) 
está equivocado ao considerá-lo uma tautologia. Pois 

(a) Não existiria sentido na afirmação de que as taxas de retomo 
em termos do numeraire são determinadas pela produtividade 
marginal (taxas marginais de transformação). Para conhecer 
esta última, precisamos saber onde estamos no conjunto factí­
vel. 

b) O teorema fimdamental não está em conflito com a hipótese 



clássica sobre a poupança. 
(c) Estritamente esta última está incorporada nas preferências e 

precisamos conhecê-las para obter as taxas de retorno. 
Se a fronteira não é diferenciável, então ela não é diferenciável e 

os preços de apoio não são únicos após a normalização. Mas vetores 
gradiente à direita e à esquerda já foram discutidos e o leitor pode veri­
ficar que o economista neoclássico continua seguro e fehz. 

Não existe nenhuma alegria nessa trilha para os neo-ricardianos. 
Mas e quanto ao reswitching? 

Pelo fim de seu livro Sraffa escreve: 
Temos suposto que em um sistema de indústrias de produto línico apenas um meio de pro-
dum cada mercadoria acha-se disponível do qual resulta que mudanças na distribuição 
não têm nenhum efeito sobre os métodos de produção einpregados (Sraffa, 1960, p. 81). 

O que poderia ser mais claro do que isto? Sraffa afirma que ele 
vem postulando um mundo de coeficientes fixos e que ele está prestes a 
descartar-se desse postulado. Esta é a razão pela qual eu tenho repetida­
mente referindo-me a esse capítulo. É o único que pode ser concebivel-
mente relevante para uma crítica da economia neoclássica. 

Sraffa então procede de uma maneira impecavelmente neoclássica. 
Isto á, ele estuda uma economia onde existe escolha de técnicas e onde 
esta escolha é feita por agentes gananciosos (isto é, maximizadores de 
lucro). Isto sugere prontamente que os paradoxos do desvio (switching) 
improvavelmente invalidarão qualquer proposição neoclássica que seja 
adequadamente formulada e que invoque a produtividade marginal. 

Se para R os preços de Sraffa para a técnica (A, são os mesmos 
que para a técnica (B, h^) e se para todas as demais técnicas é impossí­
vel obter R vezes o valor dos insumos que não o trabalho, então este R e 
o vetor associado de preços de Sraffa, em termos de trabalho, é chamdo 
de um ponto de desvio (switch potnt). Isto é, nele todo o agente acha-se 
indiferente entre as duas técnicas. Desta definição node-se ver que 

P = a^f I + RA + R2A2 + . . . .] 

p = b^f /-h RB + R2 B2 + . . . ./ 

e subtraindo-se uma destas equações da outra obtemos o polimônio 

0=(a^- bj +R(a^- b^) + RHa^2 _ bji2) + 

que pode ter várias raízes reais R. Então podem existir muitos valores 
de R para os qu£iis produtores racionais são indiferentes entre as duas 
técnicas. Suponha que eles sejam R' e R" com R' {R". Então qaanáo 
R' { R", suponha que a técnica (A, seja mais lucrativa do que (B, 
bj. Então quando R' = R" existe uma mudança (switch) para a técnica 



(B, e para R tal que R' {R {R", (B, bj é mais lucrativa. Mas quan­
do /f = /f' as duas técnicas são novamente igualmente lucrativas. Por­
tanto, não podemos dizer que uma técnica seja mais intensiva em capital 
do que a outra e que a intensidade de capital seja inversamente relacio­
nada a R. Então a parábola entra em dificuldades, já que ela estipula 
uma função de produção côncava em(K, L). 

Vale a pena notar que o reswitching não pode surgir no caso em 
que a fronteira de produção seja diferenciável (ver Garegnani, 1970, pp. 
412-14). Por outro lado, a diferenciabilidade não assegura uma função 
de produção bem-comportada ao estuo da parábola. Em particular, ela 
não garante que possamos ordenar as técnicas pela sua intensidade de 
capital e que esta última esteja inversamente relacionada a R. 

O que poderia ser mais simples ou neoclássico? O que está em pe­
rigo é uma análise neoclássica simplificada de equilíbrio comparativo e 
uma dinâmica neoclássica simplificada. O ponto de Sraffa foi um bom 
insight técnico na economia neoclássica, mas os sraffianos e, possivel­
mente, o próprio Sraffa não o exploraram. A questão ficou mais confusa 
ainda devido a um erro direto de um economista neoclássico eminente 
apesar de ele ter-se retratado rapidamente (ver Samuelson, 1962; Levha­
ri, 1965; Levhari e Samuelson, 1966; Samuelson, 1966). 

Não há dúvida que, na economia neoclássica tanto quanto na ma­
croeconomia, são usados modelos simples com o fim de obter respostas 
definidas e que esses modelos simples não sobrevivem a mn escrutínio 
lógico. Se eles são úteis ou não é uma questão difícil que não posso res­
ponder. Mas tanto quanto o multiplicador entra em colapso quando se 
abandona a hipótese de preço fixo, também o mesmo ocorre com a afir­
mação da parábola neoclássica sobre duas economias em equüíbrio sraf­
fiano, segundo a qual aquela com a taxa mais alta de juros (lucro) terá a 
razão "capital"-trabalhc mais ba-xa. Nem se pode argumentar que a 
economia com a taxa de juros mais alta terá um consumo per capita me­
nor. Tudo isto é simplesmei.íe, uma repetição da proposição segundo a 
qual não existe uma agregação válida de cevada e higo que gere alguma 
coisa chamada capital. Mas a não ser que alguém queira alegar que essa 
agregação seja essencial para chamar uma teoria de neoclássica, de tal 
forma que Arrow-Debrej, por exemplo, não seriam neoclássicos, tudo 
î so nada tem a ver com a questão cendal deste artigo. Sraffa prestou um 
serviço ao demonstrar como os argumentos neoclássicos podem ser usa­
dos para provai- que as parábolas de agregação neoclássicas entram em 
dificuldades lógicas. Mas isto não se constitui em uma crítica da teoria 
marginalista. 

Eu afirmei que nem Sraffa nem os seus seguidores fizeram alguma 
coisa do eswitching. Por isto eu quero dizer que eles continuaram a 
acreditar que era danoso à teoiia do equilíbrio neoclássico aquilo que 



não era e negligenciaram várias teorias neoclássicas de ajustamento que, 
certamente, ficaram em perigo. A famosa parábola de Solow (Solow, 
1956) na qual todas as trajetórias de equilíbrio buscam o crescimento 
equilibrado (steady state) depende exatamente destas possibilidades de 
agregação que os exemplos de reswitching demonstraram não existir. De 
fato, a circunstância de o "capital" consistir de um grande número de 
objetos heterogêneos e de que, somente em casos muito especiais, os 
seus preços relativos podem ser considerados constantes, causa dificul­
dades substanciais para a "mão invisível". A Professora Robinson esta­
va certa ao argumentar que a agregação de capital na parábola onde só 
existe um ativo (a moeda não é modelada) teve a conseqüência de que 
nenhum agente precisa ter expectativas relativas ao futuro, especial­
mente quanto aos preços relativos futuros, quando eles tomam as deci­
sões hoje. Esta é uma conseqüência muito limitante do modelo sirrplifi-
cado e sugere que algo essencial foi deixado fora. Mas foi deixado para 
os economistas neoclássicos o estudo da patologia precisa do mecanismo 
de preços que pode resultar quando insumos heterogêneos são explicita­
mente modelados. 

A conclusão relevante é direta. O reswitching e a impossibilidade 
geral de agregação de capital não têm nenhuma conseqüência sobre 
qualquer coisa que possa ser chamada de teoria da produtividade margi­
nal. Essa teoria refere-se a uma economia em equilíbrio neoclássico 
completo e que, como tenho repetidamente argumentado, não tem nada a 
temer de qualquer coisa do trabalho de Sraffa ou de seus seguidores. 
Mas quanto à maneira que se supõe que esse equilíbrio seja atingido, 
a teoria neoclássica é altamente insatisfatória. O trabalho de Sraffa de­
monstra que certos caminhos simplificados são bastante arriscados e não 
estão Uvres de dificuldades lógicas. O fato notável é que nem Sraffa nem 
os seus seguidores fizeram qualquer coisa disto. 
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